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ABSTRACT
We discuss the importance of  causality in economics, particularly in the area of  labor economics. 
Causation is at the root of  the analysis applied to facts, that is, as a means of  explaining 
events. It is therefore intimately linked to decision-making or the making of  decisions. As a 
true thought experiment, causation is illustrated in the context of  natural experiments, that 
is, through proper construction of  counterfactuals applied to minimum wage issues, trade 
union wage premium, management practices and firm performance, and, more broadly, to 
the role of  institutions in economic growth. 
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1 Oração de sapiência proferida na abertura solene do ano escolar da Universidade de Coimbra, no dia 1 de 
outubro de 2025.
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Experimento hoje a “graça única” de proferir a oração de sapiência no antigo Paço 
Real e Sala do Trono. Cumpre-me dar continuidade às duas únicas lições aqui proferidas 
no âmbito da ciência económica, pelos professores Teixeira Ribeiro, em 1965, e João Sousa 
Andrade, em 2017. Não falarei sobre impostos, essa certeza tão certa quanto a morte, a que 
aludia o professor Teixeira Ribeiro; nem sobre o EURO, essa criação política mais do que 
económica (Feldstein, 2009).2

Creio que esta tradição de oração de princípio no estudo (ou oração de abertura dos estudos) se 
deve à iniciativa do então protetor da Universidade, o Infante D. Henrique. Ao Infante 
se deve a obrigação de uma intervenção inaugural por parte do lente de Prima de Teologia 
(Marcos, 2009, p. vi), em troca de uma verba perpétua retirada dos dízimos da Ilha da Ma-
deira de que era donatário. Impendia então o dever de “fazer-se um discurso em louvor das 
ciências e de quem as professa” (p. vii), e que na tradição que se seguiria, ficaria a cargo de 
“pessoa grave e de talento” (p. xxix). Julgo que a primeira qualidade não me será estranha; 
da segunda direi apenas que sobre nós cabe aos outros falar!

Abordarei então um tema de economia. Desde há muito que a oração de sapiência se 
tornou obediente ao princípio da especialização e eu não vou fugir à regra.

Talvez deva começar por dizer que o ato de escrever sobre economia me é de alguma 
forma estranho ou contranatura. Parafraseando um conhecido matemático, G. Harold 
Hardy, falar sobre economia em vez de fazer economia é uma confissão de fraqueza (Hardy, 
1967, p. 63). E só pode haver uma razão: I’m over the age of  sixty!

Dizia o filósofo e escritor francês Paul Valéry que “só se pode chamar ciência ao con-
junto de receitas que funcionam sempre. Tudo o resto é literatura”. Certamente pretendia 
dizer que uma mesma prescrição obriga ao mesmo resultado se todo o resto for constante. 

Ocupar-me-ei nesta lição do nexo causal em economia, uma preocupação que remonta 
aos primórdios da ciência económica, como justamente ilustra o título do famoso tratado 
“Um Inquérito sobre a Natureza e as Causas da Riqueza das Nações” (Smith, 1776). “Feliz 
o que pode conhecer as causas das coisas”, afirmava Blaise Pascal, em frase creio que devida 
ao poeta latino Virgílio (Pascal, 2019, p. 65).3

A procura da causa é a procura da verdade, porque, precisamente, descobrir a causa 
de um fenómeno ou de um evento é explicá-lo. Na política não se ganham votos com a 
verdade; a verdade é para a ciência. Dizia também Robert Musil, na sua obra O Homem sem 
Qualidades (2008, p. 347), que um homem que busca a verdade se torna sábio; se der azo à 
subjetividade torna-se, talvez, escritor.

Economics pode ser vista à luz de variados ângulos (Hicks, 1980, viii). Como atração in-
telectual; ou seja, como um puro jogo (a good game), uma faceta não deslustrosa, porque há 
outros campos científicos onde o mesmo se pode aplicar: na matemática pura, por exemplo. 
Há depois uma parte da teoria económica que, preocupada com arranjos ideais, não está 
longe da ideologia. Ou aquela que relaciona os meios com os fins, frequentemente também 
de propósito ideológico, mas que, não obstante, pode ser conduzida realisticamente e com 
resultados, como na análise custo-benefício. Ou ainda a vertente de pendor sobretudo 

2 Para este autor, “the primary motivation for the creation of  the euro was political, not economic;” e o argu-
mento de que “one-market needs one money” é falso (Martin Feldstein, 2009).

3 Felix qui potuit rerum cognoscere causas.
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descritivo, de ups and downs, depreciativamente considerada como ‘literatura de aeroporto’ 
porque pouco intensa na utilização de caracteres gregos.

Mas também há aquela versão resumida na expressão analysis applied to facts (Hicks, p. ix), 
em que a teoria económica surge como meio de explicação, que diz não meramente o que 
acontece, mas por que aconteceu. É nesta aceção que emerge a causalidade em economia.

Nos seus próprios termos, a relação entre causa e efeito parece ser assunto para filósofos, 
e os economistas em geral dão-se por satisfeitos pelo facto de a discussão fundamental lhes 
ser alheia. Mas que não reste qualquer dúvida: a causalidade é central em economia – se 
não for por outra razão, porque há demasiada ambiguidade e erro, porventura muito para 
além do admissível.

Em economia não se pode dizer que o sol nascerá com toda a certeza amanhã de 
manhã, como 2+2 são 4, dizia John Hicks. Em economia não há destas certezas, o que na 
verdade, ou pelo menos em certa medida, como veremos adiante, é uma vantagem ou até 
um luxo. E  também, diga-se, não há certezas em meteorologia ou em medicina, embora 
com diferentes graus de imponderabilidade.

Causa e efeito estão marcados no tempo. Contudo, a preocupação com a explicação 
dos eventos não obsta a que para o economista a preocupação central se situe no presente 
(Hicks, pp. 3-4). E nesta prioridade dada ao presente o economista distingue-se, creio, do 
historiador. O economista usa os factos do passado para construir generalizações que possam 
ser utilizadas hoje. Dito de outra forma, o economista está ativa e diretamente envolvido no 
decision-making, ou no making of  decisions. Tem, pois, a missão de estudar o passado “for the 
sake of  the present” e com um olho no futuro (p. 11), situando por esta via a economia na 
fronteira das ciências.

Pergunta-se: se A causa B, será que, se A não ocorresse, B não aconteceria? Na lógica 
formal se A implica B, então não B implica não A. É a equivalente contrapositiva. E, claro, 
não A não implica não B. Contudo, no mundo da construção teórica ou da explicação, ad-
mitindo que A causa B poderá dar-se o caso que se não A, então não B. Estamos, pois, na 
esfera da causalidade contrafactual, a qual nos permite explorar que se A causa B, então, 
sob determinadas condições, B não ocorrerá na ausência de A.

A causalidade contrafactual é, digamos, diferente da causalidade original. Segundo esta, 
todo o efeito ou evento tem obrigatoriamente uma causa, nem que seja divina. De forma 
distinta, a causalidade contrafactual dirá que todo o evento admite uma causa, na condi-
ção de o evento se encontrar rodeado de determinadas circunstâncias. Neste contexto, as 
circunstâncias não são exatamente um dado; pelo contrário, são uma construção da mente. 

Objeto de grande interesse, a procura da causa dos eventos gerou desde logo uma atração 
muito especial pelo ensaio controlado, que rapidamente se aproximou do estatuto de gold 
standard também em economia. Motivou igualmente outras abordagens, designadamente a 
experimentação laboratorial, especialmente em contexto de sala de aula — com compreen-
síveis limitações, as quais, por sua vez, fizeram surgir um interesse bem mais promissor: a 
experimentação natural, a que voltaremos mais adiante.

Que o ensaio controlado não é imune à crítica é facilmente demonstrável, designada-
mente porque pode haver fatores relevantes não suficientemente controlados. Tome-se para 
ilustração a relação entre obesidade e ataque cardíaco, para dar um exemplo porventura 
mais entendível. Será que com base na observação de que os ataques cardíacos são mais 
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frequentes entre obesos é lícito recomendar o uso de dieta? Se se der o caso de que os 
indivíduos com, digamos, coração mais fraco, precisam de mais gordura como proteção, 
então a dieta agravará o problema. Ou talvez possa haver um qualquer vírus que provoque 
simultaneamente ataque cardíaco e mais acumulação de gordura no corpo, situação em que 
a dieta manifestamente não resultaria. São meras especulações, que servem apenas para 
mostrar as dificuldades em estabelecer uma relação causal, que nem a forma mais acabada 
de ensaio clínico (o double-blind randomized trial) estará em condições de resolver plenamente.

O ensaio controlado levanta problemas adicionais em Economia, decorrentes de obstáculos 
de ordem financeira, política e ética, ou porque a população alvo resulta demasiadamente 
pequena.  E face a estas limitações – especialmente as primeiras –, a experimentação labo-
ratorial controlada em ambiente de sala de aula pode constituir uma alternativa.

Imagine-se que se pretende testar a existência da célebre mão invisível de Adam Smith. 
Um teste possível à eficiência das decisões descentralizadas consiste em atribuir a cada um 
dos alunos participantes na experimentação o estatuto de comprador ou vendedor, com os 
respetivos valores ou preços de reserva, e ver o que acontece ao fim de um certo número de 
transações, admitindo-se que em cada transação compradores e vendedores terão de licitar 
de acordo com a valorização individual do produto que querem comprar ou vender. Se o 
preço teórico de equilíbrio entre procura e oferta (antecipável pelo experimentador, dado 
o seu conhecimento das valorizações individuais de partida) for confirmado, teremos uma 
boa prova de que o mercado resultante de decisões descentralizadas funciona — pelo menos 
no caso de um mercado com as características de double oral auction, cujo exemplo acabado 
é a Bolsa de Valores de Nova Iorque. 

Ainda que este resultado seja mais geral, isto é, mesmo que a simulação laboratorial possa 
ser aplicável a mercados com outras caraterísticas, por exemplo às situações de negociação 
bilateral, a experimentação laboratorial em economia será sempre de alcance limitado.

Estas limitações abriram então espaço à terceira via já referida – a experimentação na-
tural – e que consiste no aproveitamento de uma variação relevante de contexto para fins 
de identificação de um determinado efeito causal.

Para uma ilustração rápida desta abordagem, tome-se o caso dos dois Estados alemães 
constituídos em 1949: a República Federal da Alemanha (RFA) e a República Democrática 
Alemã (RDA). Certamente que estes dois países, formados no pós-guerra, tinham à partida 
muito em comum, não se devendo a separação à escolha livre dos cidadãos dos países tor-
nados independentes. Mais óbvio ainda é o facto de os dois países terem adotado soluções 
institucionais muito distintas. Neste quadro, poderá perguntar-se se a comparação das 
respetivas performances económicas não constituirá um bom indicador do papel das institui-
ções na prosperidade económica, embora, adiante-se, com a limitação de que a RFA talvez 
tenha herdado uma base industrial mais sólida, para não falar de diferenças na tradição 
religiosa, conhecida a maior prevalência da igreja católica na Alemanha ocidental (Morck 
and Yeung, 2011, pp. 43-44).

Este exercício – e outros análogos – é pleno de engenho e de arrojo. Contudo, descar-
tar a causalidade contrafactual, defender que a inferência contrafactual não é realizável, 
conduz a uma posição de extremo pessimismo, que, no limite, nega à ciência económica o 
estatuto de teoria falsificável, a um passo, portanto, da afirmação que “theory is evidence 
too!” (Card e Kruger, 1995, p. xi). Dominante de alguma forma nos anos 50 a 90, este 
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último entendimento, mais cético, fez com que a análise da causalidade estivesse por um 
longo período fora da agenda do economista encartado. Em reação exagerada, a causalidade 
em economia tornou-se depois tão dominante que chegou ao ponto de parecer que para o 
economista académico pouco mais existe.

Em suma, mantendo-se o interesse em explicar os eventos, a causa dos eventos, não haveria 
outro remédio senão fazer o melhor uso possível da observação. Só para ilustrar o desafio 
que esta abordagem coloca, seria evidentemente muito ingénuo se, para estudar o efeito do 
salário mínimo sobre o emprego, apenas comparássemos a média de emprego nos estados/
países com salário mínimo com a média dos estados sem salário mínimo. Tecnicamente 
dir-se-ia que são muitos os confounders – ou fatores de confusão ou de confundimento – para 
os quais se torna necessário controlar, porque uma coisa é a diferença entre as duas médias 
assim calculadas e outra bem distinta é saber que fração da diferença observada no nível 
de emprego pode ser atribuída à existência do salário mínimo. A dificuldade está, pois, na 
possível existência de fatores que induzem conclusões erradas: fatores ou variáveis que afetam 
simultaneamente o tratamento – o salário mínimo – e a variável de resultado – o emprego 
–, suscetíveis de introduzir concomitância ou correlação positiva entre as duas variáveis, 
circunstância que não permite ao decisor político assegurar que subindo o salário mínimo 
o emprego, ao invés, não diminua.

A dificuldade aguça o engenho. Um primeiro passo consiste em admitir que tudo o que 
é relevante é observável. Se participantes e não participantes de um programa de formação 
profissional registarem os mesmos valores para os confundidores, então a diferença de resulta-
dos entre os dois grupos pode identificar o efeito causal (Athey e Imbens, 2017, p. 5). A não 
observação de tudo o que teoricamente é relevante constitui, porém, um extraordinário 
complicador para o qual só existe uma solução: a admissão de premissas adicionais.

A causalidade é, assim, um verdadeiro produto da mente, “a thought experiment”, como 
dizia James Heckman (Nobel em 2000), de onde resulta que a análise causal não é uma 
mera operação estatística, pois na verdade um analista versado apenas em estatística estará 
com certeza mal equipado para estabelecer uma relação causal em economia (Heckman e 
Pinto, 2022, p. 21).

O Efeito Causal do Salário Mínimo Sobre o Emprego

Retome-se, para primeira ilustração da causalidade contrafactual, o efeito do salário 
mínimo sobre o emprego.

Em primeiro lugar, bem se pode perguntar se faz sentido a discussão. É famosa a afir-
mação de George Stigler, Prémio Nobel em 1982: “one evidence of  professional integrity 
of  the economist is the fact that it is not possible to enlist good economists to defend (…) 
minimum wage laws” (Stigler, 1982, p. 60); com isto pretendendo evidentemente dizer que 
a subida do salário mínimo leva necessariamente à destruição de empregos. Como poderia 
a procura (de trabalho) não diminuir se o preço aumenta?

É assim facilmente compreensível a polémica criada por um estudo célebre de David 
Card e Alan Krueger, publicado em 1994, na American Economic Review, onde se afirmava 
perentoriamente: “we find no indication that the rise in the minimum wage reduced employment.” 
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Em português para que fique claro: não há evidência que indique que uma subida do 
salário mínimo reduza o emprego. Uma polémica logo reavivada com a publicação, no 
ano seguinte, do livro Myth and Measurement: The New Economics of  the Minimum 
Wage (Card e Krueger, 1995), ao ponto de Merton Miller, que com Franco Modigliani 
foi prémio Nobel em 1985, em tributo do famoso teorema Modigliani-Miller sobre a es-
trutura ótima do capital, vir a terreiro em tom acusatório: “I tremble for my profession” 
(Miller, 1996). James Buchanan, outro Prémio Nobel, mais expressivo, dizia: “Fortunately, 
only a handful of  economists are willing to throw over the teaching of  two centuries;” e 
acrescentava, em linguagem imprópria: we have not yet become a bevy of  camp-following 
whores” (Buchanan, 1996). Este debate acalorado talvez pareça surpreendente, mas não 
tanto assim se tivermos em atenção que estava em causa algo muito importante: a teoria 
de preços neoclássica.

A proposta inovadora de Card e Krueger consistia em explorar as virtudes da experi-
mentação natural, em mostrar como a subida unilateral do salário mínimo nos pode dizer 
muito mais do que a teoria standard tradicional. A estratégia de modelação passava então 
por avaliar o emprego nos restaurantes de comida rápida em New Jersey, antes e depois 
da intervenção legislativa que fez aumentar de uma só vez o salário mínimo por hora em 
quase 20%, para depois comparar a variação assim obtida com a variação observada nos 
restaurantes homólogos situados numa certa vizinhança mas pertencentes a um outro es-
tado (a Pensilvânia), onde o salário mínimo não sofreu, por lei, qualquer modificação no 
período considerado.

Aparentemente contraintuitivo, o efeito não negativo sobre o emprego era antecipável, 
no sentido em que desde Joan Robinson (1969) se conhecia que haveria circunstâncias em 
que tendo os empregadores poder de monopsónio (isto é, a capacidade de pagar ao traba-
lhador abaixo do que determinaria a sua produtividade), a introdução de um preço mínimo 
obrigatório podia até fazer subir a quantidade de mão de obra a recrutar. 

Mais diferenciadora, contudo, é a constatação de que a teoria existente não permitia 
uma explicação cabal dos factos. Com efeito, seria plausível que, perante uma subida tão 
pronunciada do salário mínimo, o preço da refeição também subisse, repercutindo nos con-
sumidores o custo adicional. Só que esta relação não foi detetada na proporção esperada. 
De facto, a subida do preço do hambúrguer não foi proporcionalmente maior nas empresas 
que inicialmente praticavam salários mais baixos (Card e Krueger, 1994, p. 792).

Os dados não eram assim compatíveis com os modelos disponíveis. Tinham, porém, o 
condão de gerar novas explicações alternativas, produzidas agora por indução mais do que 
por dedução, muito ao arrepio de toda a construção neoclássica, para a qual, no fundo, a 
construção teórica constituiria ela própria evidência.

Repare-se que a estratégia de apuramento do efeito causal do salário mínimo passou 
pela observação de unidades de produção similares, mas sujeitas a diferentes níveis de 
exposição ao tratamento. Uma inovação posterior, muito relevante, e aplicável a outros 
domínios da análise económica, consistiu em criar um grupo de controlo artificial, como 
resposta à possível falta de comparabilidade entre unidades tratadas e não tratadas. Na falta 
de um contrafactual apropriado, a solução poderia estar então em combinar convexamente 
unidades de controlo à partida imperfeitas, por forma a que o grupo resultante – sintético 
por definição – apresentasse maior comparabilidade. Estudos muito recentes utilizando esta 
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técnica confirmam a não existência no contexto norte-americano de efeitos negativos da 
subida do salário mínimo sobre o emprego (Wiltshire et al., 2026).

Como adverte George Stigler, “new ideas are sold very much like new cars: by exa-
ggerating their superiority over the older models” (Stigler, 1982, p. 111). Dito de outra 
forma: “umbleness won’t do it”. Um homem (ou mulher), demasiado receoso das suas 
proezas será ele próprio ineficaz e um desencorajamento para os outros (Hardy, 1967, 
p. 66). Certamente que há um pouco de tudo isto na atitude dos defensores dos efeitos 
potencialmente neutrais do salário mínimo com base em exercícios de natureza quase 
experimental.  A polémica, essa, continua, e nem a morte trágica, por suicídio, de um dos 
seus autores, Alan Krueger, em 2019, parece ter arrefecido os ânimos. Mas se a ciência 
económica pretende afirmar-se como policy science, não há outra solução senão clarificar 
os efeitos causais.

O Efeito Causal da Sindicalização

Não menos controverso é o efeito causal dos sindicatos sobre o salário.
Enquanto voz coletiva, um sindicato influencia as condições de trabalho, os recrutamentos 

e as separações de trabalhadores e, em alguns contextos, os planos de reestruturação e o 
investimento das empresas. Apresenta-se, acima de tudo, como um determinante fundamental 
dos salários, admitindo-se que através da negociação coletiva a sua presença possa gerar um 
prémio salarial – um markup ou bónus que não existiria na sua ausência. 

O efeito causal assenta na construção do contrafactual relevante. Logicamente, a uma 
dada empresa só é dado observar um único estado, de cobertura ou não cobertura por 
um instrumento de regulamentação coletiva de trabalho. Estando a empresa coberta por 
uma convenção coletiva e vigorando uma determinada tabela salarial, que salários seriam 
observados se pelo contrário a cobertura não existisse, eis a questão. Poder-se-ia apurar a 
média salarial não condicionada das empresas abrangidas e compará-la com a média das 
empresas não abrangidas e assim obter o gap ou hiato salarial. No entanto, da constatação 
de que os trabalhadores das empresas abrangidas por um determinado contrato coletivo 
auferiam em média, digamos, 10% acima dos trabalhadores das empresas não abrangidas, 
não decorre que estes últimos beneficiariam de um acréscimo de 10% se as suas empresas 
passassem a estar cobertas.

Vejamos uma ilustração com dados microeconómicos da Alemanha, esse povo de poetas, 
filósofos e músicos – “Vede’los Alemães, soberbo gado, / Que por tão largos campos se 
apacenta”, dizia Camões (7.4). 

A Alemanha apresenta um atrativo do ponto de vista analítico: em nenhum outro país 
tem tanta relevância a representação no local de trabalho através da presença de comissões 
de trabalhadores (Betriebsrat). Trata-se, na realidade, de um modelo dual em que coexistem 
sindicatos e comissões de trabalhadores, aos sindicatos cabendo a negociação coletiva a 
nível setorial, incluindo a reivindicação salarial e o direito à greve, enquanto às comissões 
de trabalhadores fica reservada a negociação das condições concretas de trabalho, sob a 
obrigação de peace agreement, isto é, sem possibilidade de recorrer à greve, um direito reser-
vado em exclusivo aos sindicatos.
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Evidentemente que neste contexto específico poderá haver lugar ao cálculo de dois 
prémios salariais distintos, associados, respetivamente, à cobertura por convenção coletiva 
(via sindicato) e à presença da comissão de trabalhadores. Com base em dados da Agência 
Federal para o Emprego (Bundesagentur für Arbeit), estimou-se, em trabalho em coautoria, 
que os respetivos prémios salariais seriam de 5,9 e 6,5%, ao que se juntaria um adicional 
de 4,3% caso as duas representações estivessem presentes na empresa (Addison, Teixeira e 
Zwick, 2010, Table 2). Dito de outra forma, estimou-se que um indivíduo a trabalhar numa 
empresa com comissão de trabalhadores e abrangida por contratação coletiva ganharia um 
adicional de aproximadamente 18% em relação à situação em que os dois tipos de repre-
sentação estivessem ausentes.

A estimação do efeito sindical através da vigência ou não de convenções coletivas é deli-
cada e não ausente de limitações, designadamente em situações em que a taxa de cobertura 
da contratação coletiva é dominante, por força, por exemplo, de mecanismos de extensão 
que alargam o âmbito da convenção a empresas e trabalhadores não signatários dos acordos.

Felizmente, para o analista, a cobertura da negociação coletiva não é universal. É possível, 
desde logo, observar entradas e saídas de empresas de acordos coletivos. Admitindo-se que, 
condicionada nas caraterísticas observadas, a variação de estatuto por parte da empresa é 
aceitavelmente exógena, estaremos em condições de avaliar o valor do prémio sindical por 
uma via alternativa. Com efeito, é de crer que a entrada em vigor de um acordo gere um 
acréscimo salarial em relação à situação em que os trabalhadores continuam não abrangidos; 
e, simetricamente, a saída de um acordo deverá provocar uma perda salarial em relação à 
situação em que a cobertura permanece.

Neste contexto, tome-se para variável de resultado a média dos salários praticados na 
empresa. Então, trata-se de calcular a diferença entre o salário médio dos joiners e dos never 
members (para utilizar a linguagem anglo-saxónica, mais sintética); ou, simetricamente, a 
diferença entre leavers e stayers, em que never members e stayers são tomados como os respetivos 
contrafactuais. 

A construção dos contrafactuais é decisiva e, mais uma vez, se adota a hipótese de que 
com dados microeconómicos suficientemente ricos é possível condicionar satisfatoriamente 
quer os grupos expostos a tratamento quer os grupos de controlo e desta forma assegurar 
que as diferenças salariais estimadas dizem respeito a grupos comparáveis. 

Utilizando esta estratégia, foi possível apurar (Addison, Teixeira, Evers e Bellmann, 2014) 
que a passagem do cenário de não cobertura para uma situação de cobertura por convenção 
coletiva fez subir o salário médio entre 3 e 5%, verificando-se uma variação praticamente 
da mesma magnitude, mas de sinal contrário, no caso da passagem de cobertura para a 
situação de não cobertura.

Posto isto, e perante a dúvida legítima sobre o real efeito da sindicalização via celebra-
ção de convenções coletivas, em conjugação ou não com o efeito associado à presença de 
comissões de trabalhadores, tem cabimento a exploração de outras estratégias alternativas 
que possibilitem uma estimativa do efeito causal com porventura menos contaminação.

Uma ideia que logo ocorreu a alguns analistas foi a de explorar os resultados eleitorais 
em situações em que os trabalhadores são chamados a votar a favor ou contra a represen-
tação sindical. Consideremos os casos de votação muito equilibrada, em que a vitória (ou 
derrota) se decide por uma pequena margem. Não oferecerão as empresas em que a votação 
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foi desfavorável o contrafactual ideal para as empresas em que a votação, pelo contrário, foi 
favorável? Se, digamos, por um triz se ganhou e por um triz se perdeu, não será realista pre-
sumir que afinal o estatuto de participante foi atribuído de forma aproximadamente aleatória?

Neste quadro, para estimar o efeito sindical bastaria então um número suficientemente 
grande de registos eleitorais. Usando este tipo de experimentação natural Dinardo e Lee 
(2004) concluíram que o prémio sindical nos Estados Unidos da América seria muito pequeno, 
possivelmente nulo. Um pequeno choque para muitos analistas, ainda hoje descrentes da 
fiabilidade desta estratégia de identificação. Certamente que se todas as empresas norte-
-americanas partilhassem desta ideia de que o efeito da sindicalização sobre os salários é 
negligenciável, não seria compreensível a férrea e persistente campanha contra os sindicatos 
por parte de muitas empresas e também de governos mais conservadores, bem ilustrada 
nas palavras de um governador estadual, que perante o respetivo Congresso, em janeiro 
de 2024, no State of  the State address, afirmava “We will not let our state’s economy suffer or 
become colateral damage as labor unions seek to consume new jobs.” – acrescentando para 
que não ficassem dúvidas: “We will fight, all the way to the gates of  hell. And we will win.”4

A ideia de utilizar uma certa descontinuidade nos dados para identificar um determinado 
efeito mostrou-se atrativa em outros domínios. É o caso dos Pactos para a Competitividade e o 
Emprego,5 acordados entre empresas e trabalhadores. Trata-se, neste caso, de testar os possíveis 
efeitos originados pela crescente descentralização dos processos de negociação coletiva. Se 
uma dada redução da taxa cobertura da contratação coletiva a nível sectorial for acompa-
nhada, admitamos, por um aprofundamento da negociação bilateral ao nível da empresa, 
e daí resultarem benefícios para ambas as partes, talvez se possa falar com propriedade em 
descentralização organizada, em vez de uma descentralização sem controlo.

Por definição, um pacto para a competitividade e o emprego é mais do que uma mera 
concessão negocial; é mais do que aquela situação em que um acordo de âmbito setorial, 
estabelecido entre sindicatos e associações empresariais, deixa margem para a negociação 
ao nível da empresa, porventura permitindo um tratamento menos favorável, verificadas 
determinadas circunstâncias muito excecionais. Com efeito, um pacto não é um simples ins-
trumento de flexibilização de acordos sectoriais, visando uma melhor adaptação da empresa 
a situações de especial urgência. Os pactos não se encontram, pois, limitados a situações 
de crise, e resultam no caso mais geral de algo que decorre da iniciativa das partes que, de 
forma autónoma, decidem consensualizar políticas dirigidas, no imediato e a médio prazo, 
à estabilidade da relação de emprego e à competitividade da empresa.

O exercício em que participei (Addison, Teixeira, Evers e Bellmann, 2017), consistiu 
na observação ao longo de um período de 4 anos de um conjunto de empresas com acor-
dos celebrados no início da janela de observação. Observou-se também o respetivo grupo 
contrafactual, constituído por empresas envolvidas em processos de negociação mas sem 
acordo final. 

O objetivo consistiu, então, em saber em que medida a celebração de um pacto conduziu 
a ganhos salariais, por comparação à situação de ausência de pacto; ou em que medida as 

4 O discurso do Governador Henry McMaster pode ser consultado em https://www.youtube.com/
watch?v=0lriGjT5Hjw.

5 Em língua alemã, Bündnisse für Arbeit und Wettbewerbsfähigkeit.
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empresas participantes revelaram uma taxa mais elevada de sobrevivência, uma maior taxa 
de crescimento do emprego, do investimento ou da inovação. Os efeitos foram medidos 
a um, dois e três anos, e a conclusão principal foi que em nenhum caso existia evidência 
de resultados negativos; pelo contrário, era altamente provável que um pacto melhorasse 
significativamente o nível salarial médio dos trabalhadores, o volume de emprego, o inves-
timento e a inovação.

O Efeito Causal das Práticas de Gestão

Os Pactos para a Competitividade e o Emprego ilustram a importância de certas práticas 
de gestão no contexto de uma determinada relação entre a gestão e a representação formal 
de trabalhadores no local de trabalho. Servem para mostrar os possíveis benefícios resultantes 
da atuação concertada entre parceiros, as vantagens da cooperação em vez da confrontação.

As práticas de gestão poderão também ser analisadas de uma forma mais geral, com 
ou sem relação direta com o tipo de representação. Sendo bem conhecida a dificuldade em 
explicar a persistente heterogeneidade nas práticas de gestão, a evidência indica, todavia, 
que elas podem explicar mais de 20% da variação observada na produtividade, bem acima 
da percentagem atribuída ao investimento em I&D, tecnologias da informação ou capital 
humano, por exemplo. 

Felizmente, a conjugação de dados de inquéritos com a experimentação natural tem 
permitido afinar o efeito das práticas de gestão no desempenho das empresas. Tem igual-
mente permitido avaliar em que medida a gestão pode ser afetada pela regulação das rela-
ções laborais. Em termos simplificados, as melhores práticas são intervenções no domínio da 
gestão dos recursos humanos, com destaque para a monitorização e políticas de incentivos. 
Por definição, as melhores práticas beneficiam a produtividade em todo e qualquer local de 
trabalho, tratando-se neste sentido de verdadeiras práticas científicas de gestão. 

Há, assim, e em primeiro lugar, que inquirir no terreno. Vejamos um exemplo de uma 
prática de gestão, retirada do Inquérito às Práticas de Gestão de 2022, a versão portuguesa 
do World Management Survey: “[e]m caso de identificação de situações de baixo desempenho, 
existiu algum tipo de consequência para as pessoas ao serviço? E seguem-se três opções: 
programa intensivo de formação; realocação ou colocação noutras funções; e cessação do 
contrato de trabalho.”

Em segundo lugar, há que recorrer a fontes de informação complementar, de natureza 
longitudinal, para extração de características individuais, de trabalhadores e de empresas. Este 
passo é decisivo, porque sem acompanhamento individual não será possível distinguir os méritos 
de uma dada prática da qualidade intrínseca de um gestor ou de um qualquer trabalhador. 

A qualidade intrínseca do gestor não é observável pelo analista. Mas um bom gestor é 
premiado pelo mercado e aufere um salário mais elevado. O salário é, assim, a valorização 
das características produtivas e é, obviamente, observável. A qualidade intrínseca pode assim 
ser estimada, para o efeito bastando admitir que o atributo acompanha o indivíduo nos 
seus diferentes postos de trabalho. A condição fundamental é, pois, o registo da mobilidade 
revelada no mercado de trabalho. E da mesma forma se procede para estimar a qualidade 
intrínseca dos não gestores.
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Em trabalho recente utilizando o Inquérito às Práticas de Gestão, em cruzamento com 
dados microeconómicos, mostramos que o desempenho da empresa depende do uso das 
melhores práticas – mas também da qualidade média dos gestores e da qualidade média 
da força de trabalho (Addison, Carneiro e Teixeira, 2025). Confirmou-se ainda que a ado-
ção das melhores práticas se traduziu sobretudo em políticas diferenciadoras no domínio 
do recrutamento e seleção, e por políticas que permitem fluxos líquidos de trabalhadores 
favoráveis, isto é, em que a qualidade dos que entram é superior à qualidade dos que saem.

Estas correlações podem, no entanto, ser fortalecidas com a utilização de contrafac-
tuais relevantes, tirando partido de fatores externos que possam condicionar a adoção das 
melhores práticas.

Uma possível fonte de variação externa é a intervenção legislativa, que, designadamente 
no domínio da proteção do trabalho, pode induzir ou dificultar a representação coletiva 
dos trabalhadores, o seu grau de participação em decisões críticas, ou condicionar o direito 
à greve, por exemplo. E porque os representantes dos trabalhadores poderão favorecer 
determinadas políticas salariais em detrimento de outras, e ainda porque os representantes 
poderão ser mais ou menos favoráveis a políticas de incentivos individuais, resulta que as 
alterações legais poderão atuar como drivers, isto é, como inibidores ou desbloqueadores 
das práticas de gestão.

Tendo as alterações legislativas uma aplicabilidade geral e sendo a estabilidade das normas 
a regra, não parece ser possível recolher a variabilidade necessária se a evidência se limitar 
a um único país. Mas há variabilidade suficiente entre países europeus, o que possibilita a 
quase-experimentação. Um primeiro passo consiste no registo das alterações legislativas, o 
que pode ser feito através do Labour Regulation Index de Cambridge (Adams et al., 2023), 
enquanto para a recolha das práticas de gestão está disponível o European Company Sur-
vey (European Foundation for the Improvement of  Living and Working Conditions, 2015), 
um inquérito europeu que contempla amostras representativas de estabelecimentos em 28 
países, incluindo o Reino Unido. Utilizando estas duas fontes foi então possível codificar 
quer as alterações nas legislações nacionais, quer as variações nas práticas de gestão a nível 
microeconómico, assim se constituindo a base para o exercício de avaliação do impacto do 
business environment nas práticas de gestão. 

Perante a evidente dificuldade em comparar realidades nacionais muito distintas, há que 
puxar de algum trunfo escondido na manga. Se Portugal, admitamos, introduzir uma alte-
ração legislativa no âmbito da proteção do trabalhador e estivermos interessados em avaliar 
os seus efeitos nas práticas de gestão, então, na falta de um país imediatamente comparável, 
poderá lançar-se mão a um contrafactual sintético, constituído pela combinação convexa 
de países selecionados através de um critério admissível. O comparador assim resultante 
apresentará, por construção, um grau de comparabilidade maior, pelo menos do ponto de 
vista de algumas características relevantes e observáveis. E se não estivermos totalmente 
seguros acerca do procedimento, é sempre possível lançar mão aos testes de falsificação, ou 
placebos, para utilizar de novo a linguagem típica dos ensaios clínicos controlados.

No caso dos Estados Unidos (Bloom et al., 2019), os estudos mostram que a introdução 
de Right-to-Work laws, isto é, a introdução de medidas legislativas desfavoráveis à represen-
tação sindical, levou a uma maior frequência de práticas de gestão com ênfase em incentivos 
individuais e políticas de recrutamento e despedimento mais seletivas. Para o conjunto dos 
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países da União Europeia e Reino Unido, os resultados da investigação em que participei 
(Addison e Teixeira, 2025) mostram que mais desproteção dos órgãos representativos dos 
trabalhadores leva ao uso mais intensivo de práticas baseadas em incentivos individuais, 
enquanto o aumento da proteção conduz à sua diminuição. 

A Causa da Riqueza das Nações

As instituições afetam os resultados económicos – é, pois, a conclusão a retirar. É a 
confirmação, no fundo, da ideia mais geral, segundo a qual a prosperidade económica 
depende da qualidade das instituições, uma ideia, curiosamente, já presente em Adam 
Smith. Regressamos, assim, à causa da riqueza das nações e à ilustração do caso especial 
das experiências naturais históricas.

O que pode então explicar a riqueza de uma nação? Acemoglu, Johnson e Robinson 
– prémios Nobel em 2024 – são perentórios: Good institutions. Claro que em primeira mão 
poderíamos pensar na escolaridade média como fator causante. Com efeito, parece evidente a 
relação entre taxa de escolarização da população e PIB per capita. No entanto, se repararmos 
bem, veremos que a taxa de retorno – ou taxa de rendimento individual – se encontra entre 
6 e 10% por ano adicional de escolaridade, uma estimativa válida para países desenvolvidos 
e menos desenvolvidos, no que constitui provavelmente a regularidade empírica mais robusta 
em economia. Ora, dado que a diferença na escolaridade média entre países mais ricos e 
países mais pobres é de aproximadamente 8 anos, a existir um papel determinante e causal 
da escolaridade na explicação da prosperidade económica, tornar-se-ia necessário admitir 
externalidades do capital humano muito elevadas. Com efeito, Acemoglu and Angrist (2000, 
pp. 10-11) calculam que para se poder explicar a desigualdade entre países ricos e países 
pobres seriam necessárias externalidades entre 25 e 30%. Não há, todavia, qualquer evi-
dência que aponte para esta ordem de grandeza, situando-se as melhores estimativas entre 
1 e 3% por ano adicional de escolaridade média. 

Em todo o caso, para estabelecer uma possível relação entre escolarização e riqueza, é 
preciso em primeiro lugar assegurar que mais escolaridade conduz a rendimentos salariais 
mais elevados ao longo da vida ativa. Para este fim, pode recorrer-se à variação na escola-
ridade mínima obrigatória como fonte de identificação da relação causal, em novo golpe 
quase-experimental.

No caso português, em 1974, a escolaridade mínima obrigatória estava fixada em 6 
anos. Dado que a idade de entrada na escola se situava nos 7 anos, vem que uma criança 
poderia abandonar a escola aos 13 anos. Hoje em dia, entrando aos 6 anos, será necessário 
completar 18 anos ou concluir o 12.º ano de escolaridade. Tem-se assim que, pela via do 
aumento gradual da escolaridade obrigatória, podemos observar diferenças no nível de 
escolaridade de 1, 2 ou mais anos em indivíduos com saída precoce do sistema de ensino.

Repare-se que, neste contexto, os grupos de controlo e de teste são criados naturalmente. 
De facto, se num dado ano t a escolaridade mínima obrigar a permanecer na escola até 
aos 15 anos, em vez de 14, então, no universo dos high-school dropouts, os que completarem 
14 anos antes do ano t constituem o grupo de controlo, enquanto os que completam 14 anos 
após o ano t formam o grupo de tratamento. Estimativas usando esta estratégia permitem 
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concluir que os ganhos salariais do grupo de tratamento – excedem os ganhos salarias do 
grupo de controlo, pelo que a conclusão é que a escolaridade definitivamente compensa.

Como estratégia alternativa de estimação do efeito causal da aquisição de escolaridade 
há ainda a possibilidade de recorrer ao trimestre de nascimento. Também neste caso se 
trata de encontrar variação exógena na escolaridade, considerando muito naturalmente 
que o trimestre de nascimento não influencia os ganhos salariais potenciais (descartada 
a influência dos astros…). Com efeito, conjugando a idade mínima de entrada na escola 
com a duração da escolaridade mínima obrigatória, tem-se que os que nascem no primeiro 
trimestre poderão sair da escola mais cedo, por comparação com aqueles que nascem no 
4.º trimestre, pelo simples facto de que, tendo os primeiros entrado relativamente mais velhos, 
atingem mais depressa o limite de idade de permanência obrigatória na escola. A população 
alvo é novamente composta por potenciais dropouts, isto é, por todos aqueles que apenas por 
obrigação legal se encontram a frequentar a escola.

Seguindo esta estratégia, Angrist and Krueger (1991) chegam a um resultado extraor-
dinário: no grupo alvo, a taxa individual de retorno por um ano extra de escolaridade 
encontra-se compreendida entre 6 e 10%, ou seja, é da mesma ordem de grandeza da 
estimativa para toda a população.

Ficando assim estabelecida a magnitude do efeito causal da escolaridade sobre os gan-
hos salariais individuais, e tendo em conta a presença de externalidades significativamente 
abaixo da taxa de retorno individual, conclui-se que a causa maior da prosperidade – e da 
desigualdade entre países – terá de ser outra que não o nível de escolarização.

A hipótese lançada por Acemoglu, Johnson e Robinson, como se disse, é que a causa 
da riqueza das nações se encontra na qualidade exibida pelas instituições políticas e econó-
micas nacionais, supostamente – e creio que fundamentadamente – muito desiguais. Para 
demonstrar esta ligação, recorre-se a uma ideia simples – mas novamente engenhosa – de 
que as instituições contemporâneas resultam, pelo menos em parte, de determinados acon-
tecimentos históricos.

Com base numa amostra muito alargada de 64 países (ex-colónias da mais variada ori-
gem) constatou-se algo muito curioso – que a variação no PIB per capita estava associada à 
variação na taxa de mortalidade dos primeiros colonos. E no sentido em que, quanto maior a 
taxa de mortalidade então observada, menor o PIB per capita das nações hoje independentes.

Com esta evidência na mão, Acemoglu, Johnson e Robinson exploraram a seguinte 
cadeia causal: a mortalidade dos primeiros colonos afeta o tipo de colonização, o tipo de 
colonização afeta as instituições coloniais nascentes e, tendo persistido, as instituições iniciais 
formam a base das instituições atuais.

Na prática o exercício consiste em testar a relação entre qualidade das instituições e 
PIB per capita atuais, escolhendo-se para indicador da qualidade institucional o Índice do 
Estado de Direito, acessível através do World Justice Project, entre muitas outras alternativas. 
Subentende-se aqui que um risco elevado de expropriação, por exemplo, não constitui um 
bom indicador de segurança económica ou um bom incentivo ao investimento empresarial, 
ao mesmo tempo que se considera provável que a insegurança se encontre correlacionada 
com a presença de instituições coloniais iniciais mais frágeis (e mais extractivas).

E a conclusão é que “institutions matter”. Estimou-se que o efeito causal das instituições 
sobre a prosperidade económica, medida em PIB per capita em PPP, é de grandeza máxima, 
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ao ponto de, por exemplo, se a Nigéria dispusesse de instituições qualitativamente seme-
lhantes às do Chile, poderia ver multiplicado por 7 o seu PIB per capita (Acemoglu, Johnson 
e Robinson, 2001, p. 1371). À época em que o estudo foi desenvolvido o rendimento per 
capita do Chile era 11 vezes maior do que o da Nigéria, de onde resulta que só pela via 
da melhoria do quadro institucional a Nigéria ficaria quase tão próspera quanto o Chile! 

Trata-se de mais um resultado extraordinário, vertido mais tarde em best-seller, intitulado 
Porque Falham as Nações (Acemoglu e Robinson, 2013). Bastará, contudo, aqui sublinhar a 
virtude da estratégia de modelação, assente na utilização de um natural historical experiment, 
na experimentação natural com base em chance events e traduzida na capacidade em mos-
trar como acontecimentos históricos relevantes, combinados com os métodos da ciência 
económica, podem ser de grande relevância para a compreensão de fenómenos complexos.

Mas que não se encontre aqui qualquer determinismo imobilizador ou predestinação. 
A causalidade encontrada a partir de um contrafactual construído pela mente diz respeito 
ao passado, não determina as decisões a tomar no presente visando a defesa do futuro — 
determinismo no sentido apenas em que não há eventos que não possamos tentar explicar 
e, nessa medida, o exercício contrafactual é verdadeiramente libertador porque guia o 
making of  decisions.

As instituições são alteráveis e, para nosso espanto, até as democracias morrem, como 
mostra o último Relatório da Democracia 2025, onde se refere que, pela primeira vez nos 
últimos 30 anos, há no mundo mais autocracias do que democracias.6 As escolhas estão, pois, 
sempre em aberto, embora fiquemos prisioneiros inelutavelmente das suas consequências.  

Concluo assim esta apologia do saber de experiências feito (Camões, 3. 4): 

E, pera dizer tudo, temo e creio
Que qualquer longo tempo curto seja:
Mas, pois o mandas, tudo se te deve;
Irei contra o que devo, e serei breve.

Temo que não o tenha sido. 

6 De acordo com o Relatório da Democracia 2025 (Instituto de Variedades de Democracia – V Dem), em 2025 
haveria 88 democracias eleitorais e 91 autocracias. Utilizando o critério mais exigente de democracia liberal, o 
número de democracias decresceria para cerca de 1/3, ou para um total de 29.
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